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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CRIME 
COMETIDO POR PROFESSOR, EM SALA DE AULA, CONTRA 
VÍTIMA COM 12 ANOS À ÉPOCA DOS FATOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de acusado de estupro de 
vulnerável, visando à revogação da prisão preventiva. A defesa 
alega ausência de requisitos para a custódia preventiva. O 
paciente está preso e busca a concessão de liminar para 
revogação da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na análise da legalidade da 
prisão preventiva, considerando a gravidade concreta da 
conduta e a necessidade de garantia da ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3.  A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada pela 
gravidade concreta da conduta, considerando o modus operandi 
e a periculosidade do agente, evidenciada pela prática do delito 
contra menor de idade, aluna do paciente. A existência de risco à 
ordem pública e à integridade da vítima, bem como a 
possibilidade de reiteração criminosa, justificam a custódia 
cautelar. 
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4.  A fuga do distrito da culpa reforça a necessidade da prisão 
preventiva para garantir a aplicação da lei penal, conforme 
jurisprudência consolidada. 
5. A concessão de habeas corpus exige flagrante ilegalidade, o 
que não se verifica no presente caso, sendo a fundamentação 
para a manutenção da prisão preventiva compatível com os 
requisitos do art. 312 do CPP. 
6.  A análise das alegações da defesa demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, procedimento 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CRIME 
COMETIDO POR PROFESSOR, EM SALA DE AULA, CONTRA 
VÍTIMA COM 12 ANOS À ÉPOCA DOS FATOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de acusado de estupro de 
vulnerável, visando à revogação da prisão preventiva. A defesa 
alega ausência de requisitos para a custódia preventiva. O 
paciente está preso e busca a concessão de liminar para 
revogação da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na análise da legalidade da 
prisão preventiva, considerando a gravidade concreta da 
conduta e a necessidade de garantia da ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3.  A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada pela 
gravidade concreta da conduta, considerando o modus operandi 
e a periculosidade do agente, evidenciada pela prática do delito 
contra menor de idade, aluna do paciente. A existência de risco à 
ordem pública e à integridade da vítima, bem como a 
possibilidade de reiteração criminosa, justificam a custódia 
cautelar. 
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4.  A fuga do distrito da culpa reforça a necessidade da prisão 
preventiva para garantir a aplicação da lei penal, conforme 
jurisprudência consolidada. 
5. A concessão de habeas corpus exige flagrante ilegalidade, o 
que não se verifica no presente caso, sendo a fundamentação 
para a manutenção da prisão preventiva compatível com os 
requisitos do art. 312 do CPP. 
6.  A análise das alegações da defesa demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, procedimento 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 93).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 93-95):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de N P M, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO(Autos nº 0822346-
53.2023.8.10.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 62):

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
REQUISITOS E FUNDAMENTOS DA PREVENTIVA 
PRESENTES.1. Requisitos e fundamentos da preventiva 
presentes. Necessidade de preservação à ordem pública, fato 
concreto que indica periculosidade e possibilidade de reiteração 
delitiva. 
2. De outro lado a gravidade concreta da conduta também é 
motivo para manutenção da custódia, mormente tendo em vista 
o bem-estar social, razão porque a revogação da determinação 
de prisão não se mostra recomendável por conta do 
comprometimento da ordem pública e periculosidade concreta 
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da conduta. 
3. HABEAS CORPUS conhecido e denegado.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-
se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 15-19):

“(...)Os requisitos objetivos do art. 313, CPP estão preenchidos, 
pois é imputado ao representado o crime de estupro de 
vulnerável (art. 217-A, caput, do Código Penal), cuja pena 
máxima supera 4 anos. A materialidade e o indício de autoria, 
em princípio, estão suficientemente demonstrados para fins da 
prisão cautelar, como se verifica dos depoimentos colhidos pela 
autoridade policial, e ainda relatório do conselho tutelar de 
Bequimão (Id.91246537) os quais se mostram verossímeis e 
dignos de credibilidade, em que pese a necessidade regular de 
aprofundamento da instrução devida. Embora o fato ainda deve 
ser objeto de regular instrução, é fato que, para o momento, há 
elementos mínimos da materialidade e autoria.

O perigo da liberdade está demonstrado pelos seguintes 
motivos: é indispensável à garantia da ordem pública. Isso 
porque a gravidade concreta da ação, revelada pelo seu modus 
operandi indica a periculosidade do agente em mantendo-se 
solto. O crime, em tese, foi praticado contra menor, aluna do 
representado, oque se reveste de extrema gravidade e 
demonstra a clara periculosidade do agente e o risco para a 
menor vítima, e para eventuais outras crianças que estudam no 
local; tal cenário também confirma o risco de reiteração 
criminosa, afetando efetivamente a ordem pública local, fazendo-
se necessária também a prisão para conveniência da instrução 
criminal, haja vista que é professor na escola em que a vítima 
estuda. Também é possível inferir a periculosidade do agente 
revelado pelo modus operandi, de modo que sua liberdade põe 
em risco a comunidade em que ele vive, especialmente a vítima. 
(...)”(Grifamos).

As informações, inclusive, dão conta de outros abusos 
envolvendo alunas diversas na escola em que o paciente leciona 
(Id. 30418348 pág. 03-04).

Aqui, temos dois fundamentos justificadores, a gravidade 
concreta da conduta e fuga do distrito da culpa.

Inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção 
da prisão preventiva com base em elementos concretos que indicam 
gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 801.642/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
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em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 782.464/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023)

No presente feito, "A prisão preventiva foi adequadamente 
restabelecida pelo Tribunal estadual dada a gravidade dos fatos 
apurados, a recidiva do agente, assim como diante da necessidade de 
se assegurar a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal, pois o recorrente descumpriu as medidas cautelares 
anteriormente aplicadas quando beneficiado com o relaxamento da 
prisão pelo juiz de primeiro grau, em razão de suposto excesso na 
instrução do feito." (AgRg no HC 840263 / RJ, RELATOR Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
04/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/12/2023)

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Ademais, certo é que "A teor da jurisprudência desta Corte, os prazos 
para a finalização do inquérito são impróprios e devem ser sopesados 
conforme a complexidade dos fatos e as demais circunstâncias que 
explicariam a dilatação das investigações. (HC 867166 / SC, 
RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 19/02/2024)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI 
DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESERVAÇÃO DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DAS VÍTIMAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da insuficiência 
de indícios de autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via eleita, devendo tal análise ser realizada pelo 
Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
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Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente decretada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do 
delito, em que o réu teria praticado, por repetidas vezes, atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal contra três vítimas, suas 
sobrinhas e enteada, que tinham entre 10 e 13 anos de idade à época 
dos fatos. Tais elementos, somados à necessidade de se evitar a 
reiteração delitiva, considerando a notícia de que o agente teria 
praticado o delito com o mesmo modus operandi em outras ocasiões, 
inclusive contra outras duas sobrinhas, que hoje contam com 31 e 37 
anos de idade, respectivamente, indicam que há muito o réu vem 
reiterando na mesma prática delituosa, o que impõe a necessidade da 
manutenção da custódia antecipada a fim de preservar a integridade 
física e psíquica das ofendidas.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

6. A contemporaneidade da prisão preventiva não está restrita à época 
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento 
de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um 
período passado. Ou seja, a contemporaneidade diz respeito à 
existência do risco da liberdade do acusado no momento da 
decretação da prisão e não necessariamente com a causa remota que 
lhe deu ensejo, sendo inviável a revogação da cautelar tão somente 
em razão do decurso de tempo.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, 
em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.530/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RÉU DE 48 ANOS DE IDADE E PRIMO DA VÍTIMA 
DE APENAS 10 ANOS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA E 
PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
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ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, aponta-se que o agravante, de 48 anos de idade e primo 
da vítima (que possuía 10 ou 11 anos de idade à época dos fatos, 
circunstância não muito bem esclarecida nos autos), teria adentrado o 
quarto onde a infante estava dormindo e, após investir contra ela, 
passando a mão pelo seu corpo, teria mantido com ela relação sexual 
à força. Tendo a criança sido encaminhada para exames, chegou-se à 
conclusão de que "'a examinada apresenta sinais físicos compatíveis 
com a prática de conjunção carnal", a corroborar, portanto, as palavras 
da vítima. Ademais, após confrontado pelo pai da vítima, o acusado 
teria confirmado o ato sem demonstrar qualquer arrependimento, 
apresentando a versão de que que ele é que teria sido assediado pela 
criança, situação esta que parece apontar para a personalidade 
deturpada do paciente.

3. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo porque as circunstâncias fáticas 
evidenciam a gravidade concreta da conduta e acenam para a 
periculosidade do acusado, o qual se aproveitou de sua relação de 
parentesco para cometer os abusos sexuais contra sua prima de tenra 
idade. Ademais, a prisão preventiva é necessária, ainda, por 
conveniência da instrução criminal, diante da possibilidade de o 
agravante manter contato com a vítima, por serem da mesma família.

4. A propósito, "a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal é no sentido de que a gravidade em concreto do crime, a 
periculosidade do agente e a necessidade de preservar a integridade 
física da vítima constituem fundamentação idônea para a decretação 
da custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI; 
HC 136.298, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI; HC 136.935- 
AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI)" (AgRg no RHC n. 172.301/SP, 
Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
4/10/2019, DJe 24/10/2019).

5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 919.093/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

 

Além disso, conforme indicado pelo acórdão à fl. 66, "A fuga do distrito 
da culpa reforça a imprescindibilidade da prisão preventiva para garantia da 
aplicação da lei penal." (AgRg no RHC 150.680/PE, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 14/2/2022).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.689 / MA
Número Registro: 2024/0066848-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08003852520238100075 08223465320238100000 8003852520238100075 8223465320238100000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MOISES ELEALE ALLES
ADVOGADOS : MARA CELIA GOMES SA - MA025985

MOISES ELEALE ALLES - MA025488
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
PACIENTE : N P M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N P M
ADVOGADOS : MARA CELIA GOMES SA - MA025985

MOISES ELEALE ALLES - MA025488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Documento eletrônico VDA44013616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:38:03
Código de Controle do Documento: 444d1274-68d7-4a0e-9b58-393d9fd0d582



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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